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Regulamentação da Lei  10.848/04

Conceito de Geração Distribuída

A proposta a seguir, de forma objetiva, busca contribuir para a regulamentação da Geração Distribuída de energia elétrica instituída no Art. 2º, §8º, II b da Lei 10.848, de 15 de março de 2004. Foi feita pelo Instituto Nacional de Eficiência, reflete um trabalho de análise da questão que vem sendo realizado há mais de seis anos no âmbito do Fórum de Geração Distribuída e Co-geração.

Diversos especialistas têm discutido a questão da Geração Distribuída nos últimos tempos. Apesar do reconhecimento da importância de conceituar claramente a GD, não existe o que se possa chamar de unanimidade 
. 

Recentes legislações têm feito referências esparsas a variadas definições para atender situações específicas. A falta de um conceito unificado traz algumas confusões como, por exemplo, na concessão de um benefício, quando se mistura uma linha tecnológica (co-geração) com uma fontes primárias ("biomassa, eólica, etc." ) . 

Assim, parece-nos que o decreto de regulamentação deve ser simples e objetivo facilitadas as regras para  a absorção dos novos produtores que irão alterar os fluxos de energia no sistema  (G(T(D(C/GD ).

Como ainda não existe uma definição sobre a abrangência da regulamentação da nova lei, a proposta a seguir está apresentada sob a forma de parágrafos de Decreto(s). Segue-se um breve comentário sobre a essência das propostas do INEE expressas no documento. 

Conceito de GD: 
A proposta usa como base o conceito da World Alliance For Decentralized Energy - WADE adaptado às características brasileiras onde existem alternativas expressivas de fontes primárias com destaque para os resíduos de processo que justificam a geração próxima ao consumo.  

Na conceituação também é importante notar que a GD independe da potência que pode ir de centenas de MW em uma usina siderúrgica a centenas de watts em um painel solar.  Para efeitos do SIN interessa a capacidade (potência e energia) colocados à disposição do sistema, ou seja a potência instalada diminuída do uso interno. 

Conceito de Reserva Distribuída: 

Um fato da maior importância da GD no Brasil será a possibilidade de criar reservas junto às cargas, o que reduz a necessidade de reservas de geração distantes e a elevada ociosidade das LTs que estão dentre as mais longas do mundo. Para tanto, é previsto o conceito de reserva distribuída que pode substituir e/ou complementar as reservas distantes.

Energia Sazonal da GD
É importante reconhecer a capacidade de certas formas de GD terem sazonalidade e poderem usar mais de uma fonte de energia combustível                (biomassas sobretudo), fato que pode ser usado para reduzir os riscos hidrológicos do sistema sem custos.  

Serviço Ancilar 

O conceito de serviço ancilar (="auxiliar") foi introduzido pela legislação de 98 para remunerar serviços prestados por um dos agentes do sistema mas que beneficia todo o SIN. Dentre outros, citam-se: controle freqüência; reserva de potência; reserva de prontidão; suporte de reativos; e auto-restabelecimento ("black start"). 
Vários dos problemas citados podem ser minimizados e com custos bastante reduzidos se realizados junto às cargas como, por exemplo, usando geradores de emergência para reduzir reativos e atender localmente surtos de demanda. 

Na visão centralista, estes custos acabam sendo rateados e esta linha de pensamento está implícita na RESOLUÇÃO ANEEL No 265, de 10/06/03 quando, pela dificuldade de estabelecer uma métrica (sobretudo na época quando o sistema operava com grande folga), trata o tema de forma escapista, como se não houvesse custo associado a manter uma reserva girante no sistema para atender tais necessidades.

A proposta do INEE contribui para criar uma métrica simples que, a longo prazo, com o crescimento da GD, vai permitir um dimensionamento otimizado no lugar de levar a sistemas super-dimensionados de linhas e folga de geração central para atender as situações. 

Serviço de Calor/Frio Distribuído 

O serviço público de energia distribuída mais antigo do mundo é a distribuição de calor, que já existia na Grécia antiga. Com o avanço das técnicas de frio por absorção (que transforma o calor em frio sem partes móveis) vem se expandindo  o potencial de serviços de frio distribuído, adaptado à realidade brasileira. 

A forma mais eficiente para estes serviços é com sistemas de co-geração. A legislação brasileira é bastante avançada pois deu aos PIEs a possibilidade de explorar este tipo de serviço (Artigo 12, Inciso III, da Lei 9074 / 95) de forma agregada. Caberia na definição da GD reforçar o princípio dando-lhe uma forma mais concreta.

Operação coordenada da GD e serviços de suprimento de qualidade diferenciada

As unidades de GD são dimensionadas e operadas para atender a uma carga específica . Unidades mais modernas, no entanto, com sistemas de telecomando e de paralelismo, podem facilmente ser "despachadas" de forma  remota  para atender necessidades do sistema. 

A função de ligar/desligar remotamente os geradores e parte da carga (Gerenciamento pelo lado da demanda) pode ser exercida por um comercializador que agrega valor ao investimento de GD e coloca à disposição do sistema uma reserva descentralizada muito conveniente pela alta confiabilidade (ainda que usando unidades com confiabilidade inferior à da geração central, têm maior confiabilidade pela diversidade espacial), resposta rápida e adaptabilidade às necessidades do sistema 

A operação coordenada da GD, utilizando as diversas capacidades propiciadas pela sua localização e pela sua flexibilidade, agrega, adicionalmente, a possibilidade de oferecimento pela concessionária ou comercializador de serviços especiais de elevada qualidade, a serem regulamentadas pela ANEEL.

Esse serviço diferencial atende demanda expressiva de consumidores de alta sensibilidade à confiabilidade e qualidade de energia, hoje em número crescente de sistemas. 

	SUGESTÃO ARTIGOS PARA DECRETO
	COMENTÁRIOS

	****  Minuta  ****

Decreto no XX.XXX de ---- de ---- de 2004

Regula a Geração Distribuída tratada no Lei 10.848  de 15 de março de 2004   que criam a  GD e dispões sobre temas complementares ......... 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA no uso da atribuição que lhe confere o Art. 84, Inciso IV da Constituição Federal  

DECRETA : 
	Art. 2º As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN deverão garantir o atendimento à totalidade de seu mercado, mediante contratação regulada, por meio de licitação, conforme regulamento, o qual, observadas as diretrizes estabelecidas nos parágrafos deste artigo, disporá sobre:

--------------------

§ 8º No atendimento à obrigação referida no caput deste artigo de contratação da totalidade do mercado dos agentes, deverá ser considerada a energia elétrica:

I - contratada pelas concessionárias, pelas permissionárias e pelas autorizadas de distribuição de energia elétrica até a data de publicação desta Lei; e

II - proveniente de:

a) geração distribuída, observados os limites de contratação e de repasse às tarifas, baseados no valor de referência do mercado regulado e nas respectivas condições técnicas;

	[ definição de GD]
Art. __   Para os efeitos da  Lei 10.848,  de 15 de março de 2004, entende-se por Geração Distribuída - GD, a parcela da geração de energia elétrica disponibilizada ao Sistema Elétrico Nacional Interligado - SIN por auto-produtor ou PIE , independentemente da capacidade instalada, originada de qualquer fonte, tecnologia ou processo e que atenda a pelo menos uma das seguintes condições:
I- Utilize tecnologias de co-geração de elevada eficiência energética;
II- Esteja situada junto  ao consumidor, vinculada ou não ao seu processo produtivo;  
III- Utilize fonte primária de energia disponível localmente, externa ou vinculada ao processo produtivo de consumidor ou grupo de consumidores;

IV- Propicie menor custo de atendimento, maior confiabilidade ao sistema ou incremento da qualidade de energia por requisitos específicos do sistema ou de consumidores no plano local. 
	I - a co-geração é integrada ao processo produtivo mas só tem sentido econômico para o país se a fração térmica for utilizada. Este princípio reforça o estabelecido na Resolução 21 / 00 da ANEEL;

II - Inclui os geradores de emergência de ponta e possibilidades locais de varidadas fontes primárias (gás natural, metano, biomassa, PCH, eólica, solar,etc.

III - inclui os processos em que há formação de combustíveis locais como ocorre no processamento de biomassas,  lixo urbano etc.

IV - .....  

	 [ comercialização da energia da GD]
Art.  A energia proveniente de geração distribuída pode ser comercializada diretamente ou através de comercializador de energia, tanto no ambiente de contratação regulada como  de contratação livre. 

parágrafo único – A energia a que se refere o caput, de caráter sazonal, poderá ser comercializada nos termos do Art. 2º  § 1º,  visando mitigar os riscos hidrológicos;


	Art. 2º 

...........

§ 1 º Na contratação regulada, os riscos hidrológicos serão assumidos conforme as seguintes modalidades contratuais:

I - pelos geradores, nos Contratos de Quantidade de Energia;

II - pelos compradores, com direito de repasse às tarifas dos consumidores finais, nos Contratos de Disponibilidade de Energia. 

A GD de biomassa pode ser contra-cíclica com a hidrologia, e servir para mitigar  riscos hidrológicos. Além disso, podem ser projetados para usar mais de um combustível  e servir melhor a função de reserva do sistema

	[ comercialização de reserva distribuída de GD]
Art.  A capacidade instalada, parcial ou total, de geração distribuída pode ser objeto de contratação regulada ou livre, diretamente pelo gerador ou através de comercializador,  para formação de reservas de capacidade distribuídas, nos termos deste decreto.
parágrafo único -  A contratação pode compreender, em situações regulamentadas pela ANEEL,  a prestação de serviço equivalente de reserva de capacidade   pela concessionária ao gerador.
	

	[comercialização Serviço Ancilar]
Art.   A capacidade instalada de geração distribuída pode ser comercializada diretamente ou através de comercializador, para suprir necessidades de serviços ancilares a que se refere o artigo 13, parágrafo único, item d, da Lei 9648 / 98,  definidos pelos órgãos competentes para o mercado regulado.
	Os serviços ancilares são melhor prestados junto às cargas e portanto pela GD. 

	[ Compra da energia de GD ]
Art.   A contratação de energia elétrica proveniente de geração distribuída a que se refere o Art. 2º , § 8º, alínea II a, da Lei 10.848/04, com repasse às tarifas com base no valor de referência do mercado regulado e nas respectivas condições técnicas, fica limitada a 20% da carga própria da concessionária. 

parágrafo único - Este limite não se aplica a contratações decorrentes de processos licitatórios a que se referem o Art. 2º, §  5º, item II, da Lei.
Art.     A aquisição de energia e de reserva de capacidade proveniente de geração distribuída, pelas concessionárias, permissionárias e pelas autorizadas pelo serviço público de distribuição de energia elétrica poderá ocorrer mediante negociação direta entre os agentes, segundo o disposto no Art. 2º; § 10º da Lei 10.848/04. 

parágrafo único – Quando da participação de comercializadores na negociação estes poderão, a seu exclusivo critério:

I -  negociar de forma direta, isoladamente ou em bloco, segundo o  disposto no caput.

II - incorporar, numa mesma oferta, a energia de vários geradores distribuídos e oferecer a energia assim incorporada nos processos licitatórios; 
	Artigo 2º, §7º Inciso II da Lei 10.848  de 15 de março de 2004.



	[ Reserva de Capacidade de Geração Distribuída  ]
Art.   Entende-se por reserva de capacidade de geração distribuída, a capacidade de  instalações de geração distribuída contratadas para atender necessidades programadas ou emergenciais de concessionária, permissionária ou autorizada de serviço público de distribuição de energia elétrica, no âmbito do Sistema Interligado Nacional.

§ 1º A reserva de capacidade distribuída contratada por uma  concessionária, permissionária ou autorizadas de serviço público de distribuição de energia elétrica pode ser considerada para efeito dos cálculos de garantia de continuidade do fornecimento de que trata o § 3º do Art. 3º da Lei 10.848  de 15 de março de 2004;

§ 2º A ONS estabelecerá os critérios técnicos que garantam um nível de confiabilidade adequado; 

§ 3º A ANEEL estabelecerá as condições de remuneração deste serviço tomando como referência o custo evitado do investimento em sistemas de transmissão e distribuição e de  redução de reservas de geração centralizadas.
	§ 3º do Art. 3º da Lei 10.848/04

Art. 3º O Poder Concedente homologará a quantidade de energia elétrica a ser contratada para o atendimento de todas as necessidades do mercado nacional, bem como a relação dos novos empreendimentos de geração que integrarão, a título de referência, o processo licitatório de contratação de energia.

.......................

§ 3º Com vistas em garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica, o Poder Concedente poderá definir reserva de capacidade de geração a ser contratada.

	 [ Concessionária oferece serviço de qualidade diferenciada  ] 
Art.  As reservas de capacidade de geração distribuída, especificamente designadas para tal, poderão ser utilizadas pela concessionária ou comercializadora para a disponibilização de serviços de suprimento especiais de elevada qualidade, vinculados a características e necessidades diferenciais de certos consumidores, mediante prévia autorização e regulamentação da ANEEL.
	

	[ Cogeração Frio e Calor distribuído // Complexo Industrial ]
Art.   Para efeito da aplicação do Artigo 12, Inciso III, da Lei 9074 / 95, um Produtor Independente de Energia pode comercializar diretamente as energias térmica e elétrica, interligando a unidade de co-geração qualificada a complexo industrial e comercial.   

I - entende-se por complexo industrial, o conjunto de prédios, instalações industriais e máquinas instalados em um espaço contínuo, cortado ou não por vias públicas, não necessariamente pertencente a um mesmo grupo a quem o Produtor Independente fornece as frações térmicas e elétrica sem a utilização de qualquer ativo pertencente à concessionária de serviços de distribuição de energia elétrica local;

II -  entende-se complexo comercial, o conjunto predial formado por uma ou mais edificações, em um espaço contínuo, cortado ou não por vias públicas, contendo lojas, escritórios, consultórios, prestação de serviços ou micro-empresas industriais, não necessariamente propriedades de um mesmo grupo ou de pessoas, todos usuários de energia elétrica, aquecimento ou refrigeração, sem a utilização de qualquer ativo pertencente à concessionária de serviços de distribuição de energia local..   
	- Inciso III do Artigo 12 da Lei 9074 / 95

- Inciso III do Artigo 23 do Decreto 2003 / 96

	Gestão Central da Geração Distribuída -  GCGD

Art.   O comercializador pode fazer a gestão coordenada da geração distribuída, entendida como a operação remota de unidades de geração distribuída para atender demandas de energia programadas ou emergenciais, prover reserva descentralizada, serviços de qualidade diferenciada e/ou de serviços ancilares, mediante a contratação local ou regional das disponibilidades de energia elétrica para os diversos fins previstos na Lei 10.848/04 e neste Decreto.I - 

§ 1º Os contratos e condições entre o GD e a GCGD será motivo de contrato particular entre elas podendo, para obter o efeito desejado, ser considerado o desligamento seletivo de cargas do consumidor associado ao GD

§ 2º A ONS estabelecerá os critérios técnicos para garantir a confiabilidade,  tempos de resposta às solicitações, potência e prazo disponibilizado e considerará estas informações no seu planejamento operacional. 

§ 3º A ANEEL estabelecerá as condições para o comercializador desenvolver esta atividade.
	Uma forma importante de aumentar a integração da GD ao SIN consiste na operação coordenada de várias unidades de GD que poderão ser ligadas ou desligadas de forma remota.  Assim,  aumenta muito a capacidade de controle e de disponibilização da capacidade de geração para o sistema elétrico. 
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� Ver : Szklo, Alexandre S. e Soares, Jeferson Borghetiti; "Elementos para regulamentação de políticas para co-geração e geração distribuída"; CENERGIA; abril 2004 e Rodrigues, Carlos Roberto C.; "Mecanismos regulatórios, tarifas e coconias da GD : o caso dos sistemas foto-voltáicos conectados à rede / Dissertação de Mestrado"; UNICAMP; junho 2003. 
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